
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.405.431 - SC (2013/0320525-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FORMULA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO 

DE PRODUTOS NAVAIS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR  - SC022332 
   DOUGLAS HEIDRICH  - SC032711 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMPRESA COMERCIAL IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI QUE 
OCORRE NO ATO DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO. POSSIBILIDADE DE 
NOVA EXIGÊNCIA DO MESMO IMPOSTO NA VENDA DO PRODUTO 
IMPORTADO AO CONSUMIDOR FINAL NÃO CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO. 
ACÓRDÃO PARADIGMA: ERESP 1.403.532/SC, REL. PARA ACÓRDÃO MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS DO ART. 543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos EREsp. 1.403.532/SC, relatoria para o Acórdão o eminente 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado sob o rito dos Recursos 
Repetitivos do art. 543-C do CPC/1973, concluiu que os produtos importados 
estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham 
sofrido industrialização no Brasil.

2.   Registre-se que o reconhecimento de Repercussão Geral 
pelo STF não implica o sobrestamento de Recurso Especial em trâmite pelo STJ, 
sem que haja decisão da Suprema Corte determinando a suspensão de todos os 
processos que tratem do mesmo assunto. 

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 03 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FORMULA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO 

DE PRODUTOS NAVAIS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR  - SC022332 
   DOUGLAS HEIDRICH  - SC032711 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por FÓRMULA 

IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS NAVAIS LTDA. 

contra decisão que negou provimento ao Recurso Especial, nos termos desta 

ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA 

COMERCIAL IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI QUE 

OCORRE NO ATO DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 

POSSIBILIDADE DE NOVA EXIGÊNCIA DO MESMO IMPOSTO NA 

VENDA DO PRODUTO IMPORTADO AO CONSUMIDOR FINAL NÃO 

CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO. ACÓRDÃO PARADIGMA: ERESP 

1.403.532/SC, REL. PARA ACÓRDÃO MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 

DO ART. 543-C DO CPC/73. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

2.   A parte agravante defende, em síntese, a não incidência do 

IPI nas operações de saída/revenda no mercado interno dos produtos importados 

pela recorrente, sem qualquer ato de industrialização, cuja incidência já se 

implementou por ocasião do desembaraço aduaneiro.

3.   Apresentada Impugnação às fls. 547/557.

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FORMULA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO 

DE PRODUTOS NAVAIS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR  - SC022332 
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EMPRESA COMERCIAL IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI 

QUE OCORRE NO ATO DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 

POSSIBILIDADE DE NOVA EXIGÊNCIA DO MESMO IMPOSTO NA 

VENDA DO PRODUTO IMPORTADO AO CONSUMIDOR FINAL NÃO 

CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO. ACÓRDÃO PARADIGMA: ERESP 

1.403.532/SC, REL. PARA ACÓRDÃO MIN. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 

DO ART. 543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO DA 

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp. 1.403.532/SC, relatoria para o Acórdão o 

eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado sob o rito 

dos Recursos Repetitivos do art. 543-C do CPC/1973, concluiu que os 

produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI 

quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de 

revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil.

2.   Registre-se que o reconhecimento de Repercussão 

Geral pelo STF não implica o sobrestamento de Recurso Especial em 

trâmite pelo STJ, sem que haja decisão da Suprema Corte 

determinando a suspensão de todos os processos que tratem do 

mesmo assunto. 

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.

1.   A presente irresignação não merece prosperar.
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2.   Conforme consignado na decisão agravada, a 1a. Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp. 1.403.532/SC, 

relatoria para o Acórdão o eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos do art. 543-C do CPC/1973, concluiu 

que os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando 

de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que 

não tenham sofrido industrialização no Brasil.

3.   A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO SOBRE 

PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. 

INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA DE 

PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO GERADOR 

AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO ÚNICO DO 

CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, 

C/C ART. 4o., I DA LEI 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9, I E 35, II, 

DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010).

1.   Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, 

parágrafo único do CTN - que compõem o fato gerador, seja pela 

combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4o., I, da Lei 4.502/64, art. 79, 

da Medida Provisória 2.158-35/2001 e art. 13 da Lei 11.281/2006 - 

que definem a sujeição passiva, nenhum deles até então afastados 

por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a 

uma nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento 

importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido 

industrialização no Brasil.

2.   Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na 

saída dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do 

importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4o., I, da Lei 

4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN.

3.   Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in 

idem, dupla tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos 

geradores distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da 

operação de compra de produto industrializado do exterior e a saída 

do produto industrializado do estabelecimento importador equiparado 
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a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação recai sobre o 

preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa 

estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, 

onde já embutida a margem de lucro da empresa brasileira 

importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois o 

importador na primeira operação apenas acumula a condição de 

contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já que o 

estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito 

pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os 

limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa 

importadora nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no 

desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do 

imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito 

(não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o valor 

agregado.

4.   Precedentes: REsp. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; e REsp. 

n. 1.385.952 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 03.09.2013. Superado o entendimento contrário 

veiculado nos EREsp. 1.411749-PR, Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio 

Kukina, Rel. p/acórdão Min. Ari Pargendler, julgado em 11.06.2014; e 

no REsp. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 

julgado em 28.11.2006.

5.   Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: os 

produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI 

quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de 

revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil.

6.   Embargos de divergência em Recurso especial não 

providos. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 

Resolução STJ 08/2008 (EREsp. 1.403.532/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 18.12.2015).

4.   Registre-se que o reconhecimento de Repercussão Geral 

pelo STF (RE 946.648) não implica o sobrestamento de Recurso Especial em 

trâmite pelo STJ, sem que haja decisão da Suprema Corte determinando a 

suspensão de todos os processos que tratem do mesmo assunto. 

Documento: 1642297 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2017 Página  6 de 5



 
 

 

5.   Com base nessas considerações, nego provimento ao 

Agravo Interno da contribuinte. 

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0320525-7 REsp 1.405.431 / SC

Números Origem:  50081131420124047201  SC-50081131420124047201

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOEL ALMEIDA BELO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FORMULA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
NAVAIS LTDA 

ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR  - SC022332 
 DOUGLAS HEIDRICH  - SC032711 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FORMULA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
NAVAIS LTDA 

ADVOGADOS : NELSON ANTONIO REIS SIMAS JUNIOR  - SC022332 
 DOUGLAS HEIDRICH  - SC032711 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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